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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

Francisco Beltrão - Estado do Paraná
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PROJETO DE LEI Nº 17/2018 DO LEGISLATIVO, ENVIADO À SANÇÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO – ESTADO DO PARANÁ
Dispõe sobre a aplicação de multas para os praticantes de trotes contra o SAMU – Serviço de Atendimento Móvel de Urgência, Polícia Militar e Corpo de Bombeiros no Município de Francisco Beltrão – Estado do Paraná.  

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE FRANCISCO BELTRÃO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU A SEGUINTE LEI:   
Art. 1º. Fica instituída a aplicação de multa para os proprietários de linhas telefônicas de cujos aparelhos sejam originados trotes para o SAMU – Serviço de Atendimento Móvel de Urgência, Polícia Militar e Corpo de Bombeiros no Município de Francisco Beltrão. 

Art. 2º. Enquadra-se na definição de trote toda e qualquer ligação telefônica destinada ao SAMU, Polícia Militar e Corpo de Bombeiros, que resulte frustrada pela inexistência de evento anunciado.

Art. 3º. Anotado o número do telefone de onde se originou o trote, o SAMU, a Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros encaminhará os respectivos relatórios às empresas telefônicas para que as mesmas informem os nomes dos seus proprietários.

Parágrafo único. As ligações originadas de telefones públicos serão anotadas em separado para futuro levantamento de incidência geográfica e posterior identificação pelo órgão competente.

Art. 4º. Identificados os proprietários das linhas telefônicas, na forma prevista no artigo anterior, serão enviados os respectivos relatórios ao órgão competente municipal que, no seu mister constitucional adotará as medidas cabíveis, inclusive a lavratura de Auto de Infração.

Art. 5º. A multa prevista no artigo 1º desta Lei será no valor de 20 URMFB (Vinte Unidades de Referência do município de Francisco Beltrão) por cada trote realizado, duplicando-se tal valor em caso de reincidência.

Art. 6º O Executivo Municipal, através dos órgãos competentes, fará ampla divulgação da presente Lei.
Art. 7º. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no que couber.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor  na data de sua publicação.
Esta lei decorre do Projeto de Lei nº 017/18 do Legislativo, de autoria do Vereador José Carlos Kniphoff (PDT).
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, em 21 de agosto 2018. 

ELENIR DE SOUZA MACIEL

PRESIDENTE 

MENSAGEM DO PROJETO DE LEI Nº 17/18 DO LEGISLATIVO

Senhora Presidente, Senhores (as) Vereadores (as):

           O principal objetivo do presente projeto de lei é conscientizar o cidadão em relação a esse tipo de atitude negativa que vem crescendo de maneira alarmante em nosso Município. Qualquer minuto perdido pode ser fatal para salvar uma vida e quando há um trote ou ligação sem necessidade, uma linha está sendo ocupada num momento que pode ser essencial para a vida humana.


Ressaltamos que o trote é crime previsto no Código Penal. Quem liga para o 190 fazendo um trote comete comunicação falsa de crime, citado no artigo 340, que prevê pena de detenção de um a seis meses, ou multa. Além disso gera transtornos para os serviços de emergência, com prejuízos para toda a sociedade. Enquanto os atendentes estão ocupados com a ligação falsa, alguém que realmente necessite do atendimento de emergência fica impedido de ligar para o serviço e sua vida pode acabar colocada em risco. No caso de paradas cardíacas, por exemplo, quanto menor o tempo de resposta, maior é a probabilidade de o paciente se salvar.

Além do risco a que expõe os necessitados, a mobilização indevida de equipes de atendimento, juntamente com o deslocamento impróprio de ambulâncias, viaturas policiais e carros de combate a incêndio, geram enormes prejuízos ao Estado.

O trote, portanto, também aumenta os custos dos serviços de emergência, onerando a sociedade que os paga com os impostos recolhidos.

Segundo variadas fontes, o índice de trotes varia entre 20% e 70% do total de chamadas recebidas pelos serviços de emergência, dependendo de fatores como o tipo de serviço (SAMU, polícia, etc.), das ações de repressão e de existência de campanhas educativas, entre outros. Ou seja, o efeito negativo produzido por esta conduta nefasta é bastante relevante.
Acreditamos que a nova legislação vai inibir o trote, porque é uma ferramenta de aplicação prática e eficaz, considerando que vai mexer no bolso de quem prejudica o trabalho desses profissionais. 
Em vista de todos esses argumentos e com o propósito de coibir esses crimes, que atingem principalmente os serviços emergenciais oferecidos gratuitamente à população, contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação deste projeto de lei.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, em 20 de junho 2018. 
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